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I WORKSHOP DE INTEGRAÇÃO DAS 
INSPETORIAS REGIONAIS 

Garanhuns, 30 de junho a 4 de julho de 1997 

ATA DO ENCO'ITRO 

01.07.97 

I. Abertura M.ma Auxiliadora de Sou
za Albuquerque (Coordenadora de Controle 
Externo) De~ taque para a importância do even
to e para o apoio rcccbtdo da parte do:. Conse
lheiros para sua rcahté.J<;ão. 

2. Discussao sobre o papel do Inspetor 
Regional. 

.1 À parte {Luí.., Eduardo ln~petor Regi
onal lRBE)· DRH comuntca que SeJam envta
da.,. as declarações de re...,idênda do pe~soa\ à 
dispostçao para cfello~ de recebimento de GL. 

4 Dcst.tcou-~e a importância da hierar
qUia no TCc. lembrando o art. 4°. inciso X da 
Re:.olução TC N° 13/96. 

5 l:.nfatJ70U-se a necessidade do pleno 
conhecimento por pane de todo~; os sen·idores 
ligados a .uividadc fim dos instrumentos 
normati\os mtemos. com ênfa.'ie naqueles que 
tratam de prcrrogativas e deveres (Resolução 
TC N., 13/96) e aplicação de sanções às emida
des fiscalizadas (l(esoht\·iio TC W 12/96). A 
propó,ito dc,tc úlluno d1ploma. f01 di'>tnbuída 
cópia em dtsquetc do modelo do Auto de Jnfra
çílo. como Jnstmmcnto de sua aplicação. 

6. Di~cuiJu-o.;c sobre a alta incidência de 
relatório-; com baixa qualidade técnica e opa
pel do Jn o.;pclOr RegiOnal na melhoria deste as
pcxto, através de um cfeuvo controle de quali
dad~ 

7. roi le\aJltado o problema da ingerên
ci.t na inthcação do pessoal de apoio adminis
trativo e da prcswdora de ~;en· iços. que afeta a 
autondadc do ln~petor Regional junto aos de
mais funcJOnáno-. e preJUdica o bom andamen
to do-. 'cn IÇO\, em \irtudc da, em média. bai-

xa qualifica~ào. falta de compromi!->so e sensa
ção de pre.,tígio <.lc<;te~ tunc10nános . 

8. Foi consensual que o controle de pon
to dos funcionúno., deveria ter como único pa
râmetro o profissionalismo. 

9. Foi explanada a estrutura de funcio
namento da Assessoria Térntca da CCE. 

I O. Foi comun tcada a existéncia de mi
nuta de Resolução que lraw do envio trimes
tral de informações sohre atos de pessoal, lici
tações e obras por parte dm. entidades fiscali
zadas pelo TCE. 

11. Po1 sugcndo que se levantassem Os 
dados de pc.,.soa\ dl! todas ao;, in...,liluições tisca
lizadas. para. a partir daí, acompanhar a evolu
ção. atra\é' do boletim de alterações previsto 
na mu1uta da Resolução referida ac1ma. 

12. CláudiO Fcrn!Jra (Inspetor Regional 
da TRMN> sugeriu que a CCE apresentasse uma 
mane1ra infom1atizada para coli!ta de dado:s de 
pessoal quando da auditona ·'in loco". 

I 'l. Dtscu\JU-'iC sobre a fragilidade com 
que os Auditores de Contas. ln'ipctores de 
Obras e demats Técnicos da ativ1dade-fim têm 
caracterizado e fundamentado a.s irregularida
des apontada'> em rclatóno. 

14. F01 dl.•cidido que a~ JR dcverã.o en
trar c::m contato com o DRH para a avaliação e 
sugestõec;; sobre o Plano Dtretor de Treinamen
to e Desenvolvimento. cuja minuta para di -
cussão foi elaborada por aquele Departamen
to. 

\5 rOl rea\w.tdO \ltn debate !'Obre OS 
aeontecunento que estão envolvendo o parecer 
prévio da-. contas do Governo do Estado. 

16 Oiscuuu-'ie -.obre a noménclatura 
proce~.,ual. pnnc1palmcmc "Dt!staque·· e "Au
ditoria da Execução" Conclum-"c que a "Au
ditoria da Execução" é um procedimento Je 
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mspeção c não um tipo dt! processo As-;m1 ~en
c.Jo. o~ proce\so~ onundos de-.ta .,ituação deve
rão passar a scr cadastrados como Auditoria 
Especial. Final11ados os proces~os daquele tipo 
ainda em andaml'nto. a categoria ... ena extima. 

17. Fo1 '<'licitada da CCl- a elaboração 
de Resoluçfto que regulamente os pnx:edimen
tos en\.ohendo a Imputação de débnos aos 
Ordenadores de Despesa Munkipa1-;, compre
endendo amda a obrigatoriedade da manuten
ção de documentos na unidade fp,calizada e do 
pagamento de despesas apenas mravt: ... de che
ques. 

I~- Fo1 relat tda a experiênt·ia ua audito
ria da t!Xecuçao rcali;atla pela m~petona de 
Bezerros, a panir tia qual se constata que nos 
pnmeiros me'e~ c.Jo ano há impo...,~Jbilidade de 
inictar os truhalhos de audnnria tia execução 
de\.ido a férias de ~..,soal. cama,al. impedi
mento de empenhar. mudan<fa nos cargos de 

direção. etc. Desta forma. sua reahzaçao deve
ria dar-se apen.t'i a panir do mês de abnl, pro
gramando-se ma1' duas outras, prdercncial
mente no' me'e' de JUlho e <lUluhro. 

19. Conduiu-.... c que. ~.kvu.lo ao pouco 
tempo dJ.,ponÍ\el para a realizaç::io Ja..., audno
r.a' úa execução a' me'\ mas deve• iam ser de 
natureza temátJ<.:a. sendo que a prime1ra deve
na obrigatoriamente incluir uma romatla da 
Tesouraria. Acordou-se que o..., tt'llla'i pnonl::í
no .... objeto ua' audllllrtib da t'\ccução deverão 
...,er definidos pl.'Jo..., lnspetorc:" Re••Jonuis. com 
buse no pcrtil de cada cmitlaue t1scalizada. 

20 Cláuuio Ferreira (ln .... petor Reg1onal 
da IRMN) informou que reaii70U auúlturia de 
execução em Olmda com equipe" diferentes 
atuando "'irnultaneamcnte em área., específica' 
(li\o. patnmômo I! pe..,soaJ ). o lJU'-' deu bon .... 
resultados. A' ;íreas toram -.decionada., uuli
Lando-se. pnncipalmente. o critério de \Olume 
de recur:-o.., envolvidos 

21. Fo1 '>ugerida a forma~·ão de equipes 
mullidJ~ciplmare' para allla~ão na lio,;c,tlilação. 
compo..,ta' por sen Jdores da árc.1 úe auditoria 
de comas e de in-.peção de obra ..... Sob este no' o 
enfoque. m. relatónos passariam a ..,er apresen
tados de fonna conJunta. envolvendo o .... dife-
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reme' a'pcctos da.., di n!rsas área'>. 11tl proce
dimento o.,erid aplicado apena..' para atlucle~ 
muntcípios priorit5nos do pomo de \ ista da 
contwtação e execuçao úe obras e serviços de 
engenharia. sele<.::onados de acordo com os <.:ri
tério..., definido-. no Pl.mo de Açito do i>. cG. 
Ac:ella a 'uge..,tãn. licou acertado que e ... te pro
cedimento !:>ena pioneiramente implantado na 
I R tle Salgue1ro. devendo as demaiS I R·.., cscla
rec:el os seus Lécn1co.., \ohre esta nova forma de 
atuação, para utloção futura. 

02.07.97 

22. R1cardo 'I rigueiro (ln ... petor Regio
nal da JRMS) relatou a experiência .,obre a ris
cal i Laçao Fundo MunH.:ipul tk Saúde obtitla na' 
Audnonas da Ex~.·cu~,ão e Prestaçoe' de Con
ta..., Anua.J~ . 

23. Ficou .twrJ.tdo que a Prc:,ta<;ão de 
Contas de Fundo' Muniu pai.., de\ erá '>Cr co

brada c;.onjuntamemc wm a Prc.,taçüo de Con
t.l'> global do munJc1p1o. porém os processos 
...,ào JJstmtos. A au.,ênc1a da Presta~r·ào de Con
tas tlu .... Fundos .r~~LI.ll' enseprá a in,taura
ção de compctl.'lllc Proce..,,o de Tomada-. de 
Cont<h Especiai .... (a ~a implamado como op
ção no CTPRJ. circunscnta a este tema. 

2-t. Decid1u ·se yue cada 1R deverá efe
tuar cadastramento dtl" Fundos 1\lumcipai.., tias 
prekitura' sob sua JUri,dição. para que haja um 
cfetÍ\0 Jiagnó ... tlcu ua situação atual de débito 
com C\ta obrigação legal e acompanhamento 
da .... re ... pecuva. ... Pre ... t.u,;õc" de Conta'. 

25. Fo1 consenso que a irregularidade no 
ordenamento do" Fundos MunicJp;w. nao con
tamma a Prc.!,I<~Ç'iio de Cw11as do l\.lunu.:ípio. 
exceto quando n Oruenatlor de Dc.,pes.ts do 
l·undo for o própno prefeito. 

~6. Di:-cutiu-... e sobre o Dt:cr~IO Federal 
11° 16"1195 que atribui aos TCb a competén
<.:Ía JH fi!-Calização dos l'undos Mtllmipa1s. 

27. A CCE devcré.Í criar mecanl'>lll<h de 
\enficação das tran,;ferencta\ intr.tgovema
ment<.u.., dcl' FunJo.., ~1umcJpats. a partir do' 
dado:. dbponíveis na Secretaria tle Controle do 
Mini.,téno da Fazenda. 
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27. Foi discutida qual a forma mais cla
ra de contabilização dos Fundos Municipais. 
As JR's devem avaliar os procedimentos uriü
zados pelas unidades fiscalizadas para a 
contabilização de fundo~. de modo a definir um 
padrão a ser S(!guido por todas as prefeituras. 

28. Foi sugenda a celebração de convê
nio entre o TCE-PE c o Ministéno da Saúde. 
de forma a pcrm1t1r o mtercâmbio de dados. 
com pnncipa1 tnteresc;e na informação sobre 
transferência de recursos do SUS (que passou 
a ser efetuada diretamente para o município) e 
na obtenção da tabela de preços de medicamen
tos e procedimentos médicos. o que facilitaria 
a fiscalização da área de saúde. Foi concluído 
que os tipos de despesas que envolvem Fundo 
de Saúde são todos ligados a esta área de saú
de. 

29. Foi recebida, via ligação telefônica 
do presidente Ruy Lins de Albuquerque, a notí
cia da aprovação, por unanimidade, da propos
ta do conselheiro Carlos Porto de conceder a 
medalha Nilo Coelho à coordenadora de Con
trole Externo, Mana Auxiliadora de Souza 
Albuquerque. 

30. A convite, o Auditor das Contas Pú
blicas, Claves Alves do Nascimento. comentou 
sua experiência como d1retor admmistrativo de 
uma unidade ho!'.pim\ar na cidade de Garanhun , 
constatando-se a defic1ência com que o TCE 
fiscal i .ta a área médica e o significativo volume 
de recursos utilizado de forma irregular neste 
setor. 

03.07.97 

31. Discutiu-se sobre a estratégia de im
plantação da mformática no Controle Externo. 
uma da' determinações da correição do NIF em 
dezembro de 1996. 

32. João Carlos Duarte dol. Santos 
(ASTEC/CCE) aprc'>cntou os objetivos e a si
tuação atual de desenvolvimento do Banco de 
Dados de Controle externo. 

33. Foi salientado que, como premissa 
básica ao planeJamento da mformálica no Con
trole Externo. deverá ser feito um levantamen-

to do ambiente de informática dos órgãos fis
calizados. 

34 Caberá às LR a tarefa de levantar o 
ambiente computacJOnaJ d~ prefeiruras sob sua 
jurisdição, através do questionáno elaborado 
no âmbito da CCé (distribuído em disquete 
durante o evento) e repassar estas infonnações 
àCCE. 

35. F01 apresentada por Willams Brandão 
de Faria_~, (ASTEC/CCE) a proposta de padro
nização do Programa Anual de Trabalho e dos 
Relatórios Trimestral e Anual de Atividades. 
Também foi destacada a fragilidade dos con
troles exercidos awalmente sobre a produtivi
dade de cada inspetoria e departamento que 
realizam fiscalizações. 

36. Foi diStribuída cópia em disquete desta 
proposta de padronização a ser d1scutida no âm
bito de cada Inspetoria RegionaJ, devendo ser 
devolvida à CCE até o dia 18/07/97 acompa
nhada das críticas e sugestões que acharem pro
cedentes. A partir desta data. o grupo fonnado 
por Willams Brandão de Farias (ASTEC/CCE). 
Cláudio Ferreira (Inspetor Regional da IRMN) 
e Ricardo Trigueiro (Inspetor Regional da 
IRMS) consolidará as sugestões numa propos
ta defimtiva. 

37 Foram divulgadas as reumões reali
zadas com o conselheiro Scvermo Otávio e com 
a Diretora Geral, que tiveram como objeto a 
reformulação da política de acompanhamento 
das atividades reaiLr.adas pelos servidores do 
TCE. Inserido neste contexto, foi acordado que 
na proposta de um novo sistema de controle. 
relatórios comparativos da produtividade em 
períodos diversos, devem ser analisados pela 
Corregedona e o departamento em questão. 

38. Ficou acordado que o relatório de 
cobrança do posicionamento de processos, en
VIados pela CCE às JRs, terá periodicidade tri
mestral, compreendendo apenas aqueles pro
cessos cuja tramitação para a unidade em que 
e encontra tenha se dado há pelo menos 180 

(cento e oitenta) dias. 
39. Discutiu-se sobre o recebimento de 

Prestação de Comas mcompleta em ... ua docu
memação legalmente t1da como obrigalória. 
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Decidiu-se que se for detectada. na análise dos 
documentos que 1nsrruem a Pre~tação de Con
ta<,. a falta de documentação obrigatória, esta 
serJ uda como inepta. situação que ensejana a 
aplicação das penalidades cabívei!>, seguindo
~e a mstauração de competente Proces~o de 
Tomada de Conta-; 

40. Fo1 receb1da. 'ia fax. a recém-pub!J
cada Resolução n° TC 04/97 que trata da obri
gatoriedade do envio trimestral de informações 
1..obre licitações. obras, atos de pes1..oal e edu
cação. Foi realiLada a leitura da resolução e 
destacada a 5ua importância. 

41. Após o levantamento de dados rela
tivos a pessoal, sugerido anteriormente no dia 
01107. as !Rs fitam obrigadas a manter 
atualizados os tadastrol.> de pessoal de seus 
municfpios, tomando ~orno base os boletins 
periódiCOS de que trata a Resolução n° TC 04/ 
97. 

42. Eduardo comunicou a formulação do 
Plano Diretor de Informática. que passará a 
orientar a política do TCE nesta árl!a. 

·B Defmiu-sc que qualquer sugestão de 
ferramenta informatizada para apoio à audito
ria. antes de ser implantada, deverá ser subme
tida à anáhse da Coordenadoria de Controle 
Externo. 

44. Foi comunicado que. por recomen
dação do consclhc.mo Sevenno Otávio. apro
vada pelo Presidente Ruy Lms de Albuquerque, 
as lRs Metropolitanas servirão de piloto na 
implementação de ações na área de informáti
ca que demandem custos elevados. Dentre essa 
ações, foram destacadas . ligação direta entre 
as IR!> e a sede do TCE: relação J :3 micro por 
servidor; dispombll ização de um analista dedi-
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cado integralmente aos assuntos de informáti
ca da inc;petoria; ligação com Internet e treina
mento intenSivo. Este programa será iniciado 
pelo planeJamento de aquistções e projetos bá
sicos neeC\\ário~. 5egUJdo das respectivas li
citaçõe-; 

45. Fot sugendo à CCE que sejam reto
madol> os c~forços no sentido de interligar o 
TCE à JUCEPE. Recena Federal e outros ór
gãos de tnteresse. 

46. Cláudio Ferreira (Inspetor Regional 
da IRMN) se colocou à d1sposição, o que foi 
aceito de imediato, para art1cular uma reunião 
entre técnicos do TCE com técnicos da Dele
gacia Regional uc Controle da Receita Federal 
para obter informações dos repusses da União 
aos municípios no sentido de criar formas de 
dispombilizar estes dados no Banco de Dados 
de Controle E.xtcrno (BDCE). 

47. Foi solicitada a visita mensal de téc
mco do Núcleo de Informática às IRs visando 
solucionar pequenos problemas e orientar nas 
questões ligada<, à área 

48. Foi soltcttado que o NlF. em conjunto 
com a CCE, elaborasse um de programa de trei
namento em auditoria de informática a ser apli
cado nas TRs. 

49. Ricardo Tngueiro (Inspetor Regio
nal da TRMS) irá disponibilizar em disquete a 
versão em 'word' do manual de inspeção para 
todas as IRs. 

50. Fot solicitada ao N IF a elaboração 
de sistemas de apoio às auditonas tais como 
Subvenção e Supnmcnto Individual. Foi escla
recido por Eduardo que o levantamento de ne
cessidades desta ordem já foi iniciado e os re
sultados serão apr~l.entados posteriormenre. 


